INAUGURAÇÃO DO ATERRO SANITÁRIO DA ILHA DE SÃO MIGUEL

Ponta Delgada, 30 de Novembro de 2001

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
O Governo Regional dos Açores tem, nos últimos anos, promovido junto dos municípios uma profunda melhoria dos sistemas de deposição de resíduos sólidos urbanos. 

Com efeito, nos finais de 1996, existiam em funcionamento apenas dois aterros controlados, um no Faial e outro intermunicipal na Terceira, servindo menos de 30% da população. De 1998 até ao presente, entraram em funcionamento os aterros controlados da Graciosa, Pico, Velas de S. Jorge, Nordeste, e agora o intermunicipal de S. Miguel, estando para muito breve a entrada em funcionamento do aterro de Santa Maria. Vamos assim entrar em 2002, com destino final adequado para a deposição de resíduos sólidos urbanos ao serviço de 94% dos açorianos, ficando em falta o concelho da Calheta em S. Jorge e as ilhas Flores e Corvo. Tudo isso, num investimento global de cerca de três milhões de contos, comparticipado em 85% pelo PEDRAA II – FEDER, e no caso dos aterros intermunicipais de S. Miguel e do Pico, pelo Fundo de Coesão, graças ao sucesso da intervenção do VII Governo Regional junto das instâncias comunitárias. Acresce a tudo isto a cobertura que foi sendo assegurada pelo Governo relativamente aos juros de mora, em benefício dos municípios promotores.

No entanto, o historial do aterro sanitário que agora inauguramos, encontrou, no seu percurso, atrasos suscitados por indecisões prolongadas que prejudicaram a sua concretização que há muito se justificava.

Na verdade, este processo foi iniciado em 1988 - pela mão da então Direcção Regional de Habitação, Urbanismo e Ambiente - através de um relatório que apontava para a necessidade de se avançar para a construção de um aterro sanitário com "vida" estimada em quatro anos e,  posteriormente, de uma estação de compostagem, unidade de incineração e aterro sanitário para resíduos verdes.  Apesar de ter tido o acordo das autarquias e do Governo Regional de então e depois de diversos estudos e da definição em 1990 de uma localização para aquela estrutura no Pico das Covas, chegou-se a Dezembro de 1996 sem qualquer avanço, conforme se constata pelo ofício que então é remetido pela Associação de Municípios da Ilha de S. Miguel à Direcção Regional do Ambiente, onde é reclamada a definição pelo VII Governo Regional dos Açores de uma localização para o aterro sanitário. O VII Governo definiu e encontrou os meios financeiros para co-financiar esta obra e é com muita satisfação que na vigência do VIII Governo Regional, presido a esta inauguração.

Procuremos então enquadrar este investimento na política que, a traços mais largos, temos definido para os resíduos.

Ao nível dos resíduos sólidos urbanos dispomos de um plano de gestão, necessariamente dinâmico, como dinâmica é esta área de gestão ambiental que nos últimos anos se tem imposto, particularmente no espaço europeu, como uma área de forte evolução. 

Apesar das dificuldades, que decorrem da dispersão do território regional -  obrigando à construção de aterros sanitários em cada uma das nove ilhas, à pequena escala das estruturas de gestão existentes e aos custos inerentes ao transporte de resíduos inter-ilhas, e destas para o continente, associados ainda à desadequação que nalguns casos se observa entre os modelos de gestão tradicionais e a realidade insular - os Açores estão finalmente a dar um salto qualitativo ao nível da gestão dos resíduos. 

Na sequência do Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos, adjudicámos já a elaboração de um Plano de Resíduos Hospitalares, estando para breve o arranque do processo de elaboração do Plano de Resíduos Industriais e Especiais. Encetámos conversações com o Governo da República e com o Instituto de Resíduos para a exportação comparticipada de resíduos, cabendo agora à Associação de Municípios dos Açores definir, junto das entidades gestoras, o protocolo que suporte essa colaboração, para o qual dispomos já do necessário enquadramento legal que fizemos aprovar na Assembleia Legislativa Regional.

Mas, também aqui, estamos não apenas a planear o futuro como também a resolver problemas acumulados indevidamente na nossa Região: temos o enorme desafio de - contrariando uma regra do Ambiente, segundo a qual é mais rápido criar um problema do que resolvê-lo – desempenharmos com êxito e celeridade a tarefa de requalificar, ao longo dos próximos anos, situações criadas nalguns casos há mais de dez, como é o caso bem paradigmático de Santa Maria, para a qual já dispomos de um Plano Integrado de Requalificação das Áreas Envolventes ao Aeroporto que será brevemente lançado a concurso. Mas não só: temos vindo a proceder ao levantamento destas situações por todo o arquipélago, e, numa política de co-responsabilização dos diversos actores e entidades responsáveis, adquirimos um bom conhecimento das situações ao nível da localização de resíduos, volume e natureza, e estamos a iniciar um processo de requalificação de várias áreas. A zona da Barca no Pico, como a antiga lixeira das Lajes, constituem outros exemplos recentes desse nosso esforço. Vamos prossegui-lo, cooperando com as autarquias, empresas e demais entidades, coordenando essas acções e assegurando sempre a responsabilização dos diversos agentes. 

Temos, no entanto, que alargar o sistema de recolha selectiva, melhorar a gestão dos aterros que em muitos casos se encontra longe dos padrões exigidos, para que nos possamos então concentrar, sequencialmente, em formas de tratamento alternativo de muitas categorias de resíduos que poderão ser reutilizados, por exemplo por compostagem de matéria orgânica ou até reciclados localmente. 

Esta é, aliás, uma área que tem merecido da parte das regiões europeias uma preocupação crescente, bem expressa na Resolução recentemente aprovada no âmbito da Declaração Final da VII Conferência dos Presidentes das Regiões Ultraperiféricas. Nessa Declaração, as Regiões realçam "… o contexto sócio económico e ambiental distintos dos da União Europeia” e as “dificuldades que são acentuadas pelos sobrecustos de encaminhamento para o exterior e de gestão significativos comparativamente com o território continental." Pelo que "… convidam a Comissão Europeia a tomar em conta as preocupações expressas a este nível e a estudar medidas que permitam às Regiões Ultraperiféricas ultrapassarem com sucesso estes constrangimentos particulares" Todos esperamos, em 2002, decisões comunitárias que minimizem estas nossas dificuldades.

Entretanto, está a ser lançado um conjunto de auditorias ambientais a sistemas municipais de destino final de resíduos sólidos urbanos. As auditorias têm por objecto avaliar a observância das políticas ambientais constantes no Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos dos Açores (PERSUA). O trabalho deverá estar concluído em Fevereiro de 2002, e, a partir dessa data, contamos passar a dispor de um Plano de Medidas Correctivas, de forma a melhorar a gestão desses sistemas municipais. Pretende-se assim, apoiar tecnicamente as autarquias, de forma a garantir a melhor gestão e exploração dos seus sistemas no sentido de prolongar o tempo de vida útil dos aterros que estão a funcionar na Região.

Como já referi, foi elaborado um novo diploma legal para o Acompanhamento da Gestão de Embalagens e Resíduos de Embalagens. Este diploma, que aguarda publicação, será seguido da publicação de uma portaria regulamentadora que fornecerá o suporte jurídico que permitirá a participação de sociedades gestoras, no processo de exportação de resíduos recicláveis dos Açores para o continente.

No âmbito da estratégia definida para a resolução dos resíduos na Região, o Governo, através da Secretaria Regional do Ambiente, procedeu a um levantamento e caracterização dos diversos tipos de lixo espalhados e acumulados ao longo de décadas nas diversas ilhas. Esta iniciativa, tornou-se muito difícil porque dos contactos estabelecidos com os responsáveis municipais, no sentido de informarem sobre o volume e natureza dos depósitos existentes, o desconhecimento foi a nota dominante das respostas recebidas.

Mesmo assim, em função do levantamento genérico efectuado, começámos, na ilha do Pico, uma mega operação de limpeza e de requalificação da zona costeira da Barca e do lugar do Pé do Monte, no concelho da Madalena, procedendo-se à separação, remoção e deposição de um volume considerável de lixos que estavam depositados a céu aberto naquelas localidades. Com esta intervenção, a Secretaria Regional do Ambiente deu início a um conjunto de operações de requalificação ambiental da Região, que, todavia, terá de ser assente no princípio de co-responsabilização de todas as entidades envolvidas e da população em geral.

Já em Abril fora apoiada a limpeza do fundo da Caldeira de Santo Cristo, na Ilha de São Jorge. Nessa acção participaram 22 pessoas, integradas em instituições de defesa do Ambiente. Em Julho, a orla marítima da freguesia de Rabo de Peixe foi objecto de uma operação de limpeza realizada com a colaboração da Associação Alternativa. Com esta iniciativa pretendeu-se requalificar a orla marítima desta freguesia e ao mesmo tempo proporcionar uma acção de educação cívica e ambiental à população vizinha. 

Mais recentemente, no Faial, em colaboração com a Azórica e com alguns agrupamentos de escuteiros, procedeu-se à limpeza da Ribeira da Conceição. Simultaneamente, apoiamos diversas acções de observação e limpeza da orla costeira no âmbito do programa Coast Watch, enquanto por toda a Região temos apoiado as Juntas de Freguesia na manutenção, limpeza e higienização de ribeiras num montante de ajudas financeiras que ultrapassaram os setenta mil contos em 2001.

Na última reunião do grupo de ligação entre o Governo Regional e o da República, no passado mês de Setembro, ficou decidido que a problemática dos Resíduos Sólidos Urbanos da Região passa a ser alvo de uma cooperação entre a Associação de Municípios dos Açores e a Sociedade Ponto Verde, através de um Protocolo a estabelecer entre aquelas entidades, tendo em vista a triagem, transporte e exportação dos resíduos de embalagens, ou seja dos resíduos sólidos urbanos passíveis de reciclagem.

Por outro lado, o Plano Estratégico dos Resíduos Hospitalares dos Açores (PERHA), ou seja, dos resíduos produzidos em unidades de prestação de cuidados de saúde, está em elaboração e deverá ser recebido durante o primeiro semestre de 2002. A proposta será sujeita a um processo de consulta pública, para análise e discussão, após o que será definida a estratégia de gestão dos resíduos hospitalares da Região para os próximos anos, ficando, também, essa ausência de planeamento superada. Este plano vem na sequência do Plano Estratégico de Resíduos Sólidos Urbanos dos Açores, dando-se início, seguidamente, à elaboração de um Plano de Resíduos Industriais e Especiais, cujo processo espero possa começar em 2002, no âmbito do protocolo estabelecido com o Instituto dos Resíduos recentemente assinado durante a visita do Ministro do Ambiente e Ordenamento do Território aos Açores.

O Governo Regional espera das autarquias locais um maior envolvimento em todas estas problemáticas. A definição e implementação de políticas ambientais ajustadas começa, fundamentalmente, ao nível municipal. Os municípios têm que acompanhar a sugestão de valores que se tem observado por toda a parte e na população em geral. Ontem, era talvez mais importante a abertura de um caminho ou a inauguração de um fontanário. Hoje, sem dúvida, é mais importante dispor de um correcto sistema de saneamento, garantir água em quantidade e qualidade, proceder a um eficaz tratamento dos efluentes, dar o devido destino aos resíduos, selar lixeiras e impedir o surgimento de novos focos de resíduos, dispor de uma política de planeamento e ordenamento adequados impedindo construções em áreas de maior fragilidade ou forte impacto paisagístico. Hoje, são essas as preocupações que mais atormentam os munícipes, devendo por isso constituir uma prioridade da intervenção municipal, como da intervenção governamental. 

Hoje, demos um passo em frente com a entrada em funcionamento desta estrutura. Ainda bem. Todavia, como vimos, não podemos ficar por aqui.
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